
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  8.012

De 13 de agosto de 2003

Convoca a Conferência Regional das Cidades, compõe a Comissão Preparatória Municipal e Intermunicipal e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e considerando o disposto no Decreto da Presidência da República datado de 22 de maio de 2003 e Portaria nº 170, de 26 de maio de 2003, do Ministério das Cidades, e do Decreto Estadual nº 47.896, de 13 de junho de 2003;

D E C R E T A:


Art. 1º Fica Convocada a 1ª Conferência Regional das Cidades a se realizar em 30 (trinta) de agosto de 2003, na cidade de Araraquara, sob a coordenação de uma Comissão Preparatória Intermunicipal.


§ 1º O Município de Araraquara, neste Decreto, passa a representar o Município Sede da Conferência Regional das Cidades.


§ 2º Os Municípios que tenham realizado suas Conferências Municipais da Cidade imediatamente após a data de promulgação do Decreto datado de 22 de maio, regulamentadas e publicadas em Diário Oficial, deverão ser consideradas na Conferência Regional.


Art. 2º A 1ª Conferência Regional das Cidades terá como finalidade, de acordo com o Art. 1º do Regimento da Conferência Nacional das Cidades:

I - Propor princípios e diretrizes para as políticas setoriais e para a política do município;

II - Identificar os principais problemas que afligem o município trazendo a voz dos vários segmentos e agentes produtores, consumidores e gestores;

III - Indicar prioridades de atuação do Município;

IV - Propor a natureza e novas atribuições, bem como indicar os membros do Conselho da Cidade;

V – Propor as formas de participação no processo de formação do Conselho da Cidade;
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VI - Avaliar programas em andamento e legislações vigentes nas áreas de habitação, saneamento ambiental, programas urbanos, trânsito, transporte e mobilidade urbana, desenvolvidas pelo município com base nos princípios e diretrizes definidos;

VII - Avaliar o sistema de gestão e implementação destas políticas, intermediando a relação com a sociedade na busca da construção de uma esfera público-participativa;

VIII - Avaliar os instrumentos de participação popular na elaboração e implementação das diversas políticas públicas.


Art. 3º Os Municípios interessados em participar da Conferência Regional das Cidades deverão publicar Decretos Municipais até o dia 15 (quinze) de agosto de 2003, relacionando todos os Municípios participantes da Conferência, bem como os critérios para a indicação de representantes para a Comissão Preparatória Intermunicipal, além de encaminhar Ofício de Adesão às Comissões Preparatórias Nacional e Estadual das Cidades e à Prefeitura do Município Sede da Conferência.


Parágrafo único. Poderão participar da Conferência Regional das Cidades, os Municípios localizados a uma distância de até 50 km (cinqüenta quilómetros) do Município Sede: Américo Brasiliense, Boa Esperança do Sul, Dobrada, Dourado, Gavião Peixoto, Ibaté, Matão, Motuca, Ribeirão Bonito, Rincão, São Carlos, Santa Lúcia e Trabijú.


Art. 4º A 1ª Conferência Regional das Cidades desenvolverá seus trabalhos a partir da marca “Cidade Para Todos”, e sob o tema “Construindo uma Política Democrática e Integrada para as Cidades”, definido pelo Texto Base da Comissão Preparatória da Conferência Nacional das Cidades.


Parágrafo único. O temário da Conferência Regional das Cidades deverá também contemplar questões regionais e municipais específicas, de acordo com o parágrafo 2º, do artigo 28 - Seção I do Regimento Interno da Conferência Nacional das Cidades, a ser definido por Regimento Interno elaborado pela Comissão Preparatória Intermunicipal.


Art. 5º A Comissão Preparatória Intermunicipal deverá ser constituída no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a promulgação dos Decretos Municipais, devendo ter a seguinte composição, de acordo com a Resolução da Comissão Preparatória Nacional:

I - Gestores, administradores públicos e legislativos municipais - 40% (quarenta por cento);

II - Movimentos sociais e populares - 25% (vinte e cinco por cento);
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III – ONG’s, entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisas - 7,5% (sete e meio por cento);

IV - Trabalhadores, através de suas entidades sindicais - 10% (dez por cento);
V - Empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano - 7,5% (sete e meio por cento);

VI - Operadores e concessionários de serviços públicos - 10% (dez por cento).

§ 1º Deverá ser considerado também o critério de composição máxima de membros da Comissão Preparatória Intermunicipal, definida pelo número máximo de Delegados por Município, de acordo com a Resolução da Comissão Preparatória Estadual:

a) Municípios até 50 (cinqüenta) mil habitantes – 03 (três) Delegados ou Representantes na Comissão;

b) Municípios de 50 (cinqüenta) a 100 (cem) mil habitantes – 06 (seis) Delegados ou Representantes;

c) Municípios de 100 (cem) a 200 (duzentos) mil habitantes – 12 (doze) Delegados ou Representantes.


§ 2º A Comissão Preparatória do Município Sede de Araraquara deverá ser representada por membros do CMPUA - Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental de Araraquara, criado pela Lei Municipal nº 5.831/2002, o Conselho da Cidade, cujos conselheiros são nomeados por Portaria Municipal, obedecendo as regras de representação de 1/3 (um terço) dos poderes públicos e 2/3 (dois terços) da Sociedade Civil, em que a Conferência Municipal da Cidade é um de seus órgãos constituintes.


§ 3º Os Municípios que protocolarem termo de adesão mediante Decreto Municipal e Ofício de adesão, deverão ser representados pelo menos por 01 (um) membro indicado pelo Poder Executivo municipal, obedecendo a proporcionalidade, bem como, o número máximo de representantes indicado no parágrafo 1º do Artigo 5º.


Art. 6º Após a promulgação dos Decretos Municipais e Ofícios de adesão à Conferência, a Comissão Preparatória Intermunicipal deverá definir o local e o Regimento Interno, incluindo os temas a serem tratados.


Parágrafo único. O Município Sede deverá informar em prazo de 5 (cinco) dias, a Comissão Preparatória Estadual e Nacional das Conferências das Cidades.


 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Fl.04

. . . . . . Continuação do Decreto nº 8.012 . . . . . .


Art. 7º Os Delegados a serem eleitos na Conferência Regional das Cidades, deverão obedecer os critérios segundo o Artigo 13 do Regimento Interno da Conferência Nacional das Cidades, e o Artigo 5º, deste Decreto.


Art. 8º Os resultados, bem como os delegados eleitos na Conferência, deverão ser encaminhados à Comissão Preparatória Estadual e Nacional das Cidades em até 05 (cinco) dias após a realização da mesma, através de ofício e formulário de avaliação do Ministério das Cidades.


Art. 9º As despesas pela organização e a realização da Conferência Regional das Cidades no Município Sede de Araraquara, ocorrerão por conta de cada Município participante.


Art. 10. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 13 (treze) dias do mês de agosto do ano de 2003 (dois mil e três).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO NIGRO FALCOSKI

Secretário de Desenvolvimento Urbano

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2003. (“PC”).
